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PROCESSO LICITATÓRIO N° 031/2025 =K=:
PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2025

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

- Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
;LSON PIRES DE OLIVEIRA , brasileiro, agente político, doravante denominado
INTRATANTE, e G.I. TECNOLOGIA, SISTEMAS E AEROLEVANTAMENTOS
'DA, CNPJ n° 08.953,316/0001-00, com endereço na Rua Getúlio Vargas, n° 304,
mbiara/GO, por seu representante legal, o Sr. Luciano Silva Guimarães, CPF n°
x.821,956-53, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
Irônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 002/2026, processo administrativo n.° 031/2025,
SOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
►rdo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as
tes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n° 302, de 29
dezembro de 2022, e em conformidade com as disposições a seguir:
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1. I' DO OBJETO

A j resente Ata tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA
ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO, COM RECURSOS DE
CLASSIFICAÇÃO POR AVALIAÇÃO VISUAL DE IMAGENS AÉREAS E
FRONTAIS, PESQUISA DE CAMPO E OUTROS SERVIÇOS DE ENGENHARIA,
CÓM FORNECIMENTO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS (SOFTWARE "ON-
P MISE"), INCLUSO ASSESSORAMENTO TÉCNICO PARA REVISÃO E

REFORMULAÇÃO DA LEGISLAÇÃO (TRIBUTÁRIA, AMBIENTAL E
URBANÍSTICA) DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CONVALE.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.'; O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

Fornecedor : G.I. GEOTECNOLOGIA, SISTEMAS E AEROLEVANTAMENTOS LTDA -
d8.953.316/0001-00

Unitário Total Unltârlo Econ.

Loto Ouant. Un Marca Madalo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado ¶5 Economia RS

.. 1 1,°0 0V SERVI SERVIÇ R$ R$ RS RS •- RS .
• ÇO O 51.024.580.50 51.024,888,5° 82.382.281.5° 82,382.251,50 11.357.852,00

I oacrlçSo: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARAATUALIZAÇAO DO CADASTRO IMOBILIARIO, COM RECURSOS DE

i pLASSIFICAÇAO POR AVALIAÇÃO VISUAL DE IMAGENS AÉREAS E FRONTAIS, PESQUISA DE CAMPO E OUTROS SERVIÇOS DENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS (SOFTWARE ON-PREMISE), INCLUSO
SSESSORAMENTO TÉCNICO PARA REVISÃO E REFORMULAÇÃO DA LEGISLAÇÃO (TRIBUTARIA, AMBIENTAL E URBANISTICA) !
OS MUNICIPIOS CONSORCIADOS DO CONVALE.

} Subtotal Lula RS 81.024.580.50

Subtotal Subtotal 18.2009 Rá
! Adjudicado Orçado: RS Y• 11.357.882,00

• RS 82.382.251,50

81.024.588,50 1ijVal O IÁ' rldr '.VS .
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ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

311. O órgão gerenciadorserá o CONVALE.

4! DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4,1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
e tadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
a 'a .de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
p' ovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4l.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
p aticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
4L 1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4 2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
d adesão pelo fornecedor,
4!2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
p ejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4'3: Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

pLarticipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
4.4., O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
'vigência da ata de registro de preços.
.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

i' tegrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
uantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

"1 Iios limites para as adesões

6: As contrataçõès adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
r cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

;gistro de preços para o gerenciador e para os participantes.
7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
uantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
articipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
ferirem à ata de registro de preços.
8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
3tadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
.cando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
escentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
gistrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de
021.

a acréscimo de quantitativos

9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 'J :- ..wy ,x
)ASTRO RESERVA

5'1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
da útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
ediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5 1.1. O. contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
p óprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
nánceiro a disponibilidade de créditos orçamentários; bem como a previsão no plano

p urianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
isponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
e tidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
e despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n°
1.l'33, de 202.1.

2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2: deverá ser assinado no prazo de
alidade-da ata de registro de preços.

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
bservado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

4: Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
s', guintes condições para formalização da ata de registro de preços:

4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
bservada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
áximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
djudicatário, observada a classificação da licitação; e
.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
ornecedores registrados na ata.

.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
ara o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores què aceitarem reduzir
puas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
roposta original.
7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contrátação dos licitantes.
emanescentes, nas seguintes hipóteses:

.7,1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
ondições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
ipóteses previstas no item 9.
.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
içará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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5 ¡9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
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c assificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado pára assinar a ata _a;

1UNIOR, w ttYt

dë registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso` s=

4 contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
n° 14.133, de 2021.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
p azo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
510. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
d`sponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5 11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
e' tabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
o servando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
512. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
t?rmos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:
5'.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preçò do adjudicatário; ou

5I'.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
►ndições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
licitaçãoespecíficapara a aquisiçãopretendida,desde que devidamente justificada.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
adução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
os serviços registrados, nas seguintes situações:
.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
nprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ta tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°
4.133, de 2021;
.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
gistrados;
1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
eajustamento ou repactuação sóbre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de
021.

.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
revistos para a contratação;
.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
lefinidos para a contratação.
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7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
n,z ; ,v

7'l, Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
otivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para

n gociar a redução do preço registrado.
71.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
s 'rá liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
p nalidades administrativas.

7 1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

c' dastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
a' s valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
c' ncelado.

7' 1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
c' ncelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
c' ntratação mais vantajosa.
7',1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
e tidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
a' aliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
c' ntratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
72. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer

ap gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
ue supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

ocumentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
r' gistrado em relação às condições inicialmente pactuadas,
.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
mecedor deverá çumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
éu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de
021, e na legislação aplicável.
.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
erenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,

ara verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
x,2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
ancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
abíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
reço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
erenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
elo mercado.

.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
irinado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
egistrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
rt. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
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JISTRO DE PREÇOS

8 1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
p'' eços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
e'' tidades participantes e não participantes do registro de preços.
8'2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8!.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
c'' ntratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
814. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

• ão participante, serão observados os seguintes limites:
I'- as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
inquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
e registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os -órgãos ou as entidades
articinantes: e

I - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
uantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
erenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de
''rgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
bm a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
articipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
uantitativos informados.

.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
ederal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
reços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
órnecimento decorrente do remanejamento dos itens.
.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
'erenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos•termos do item
.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
emanei amento,

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

ECOS REGISTRADOS

,1'. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
,dministração sem justificativa razoável;
.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
.1.4. Sofrer- sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156' da Lei n° 14.133, de

.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
a Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
igência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
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me jante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
JUNIOR

coi tratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por Ç'
des acho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
am' la defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
ge nciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
or em de classificação.

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado peló gerenciador, em
det' rminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
qu devidamente comprovadas e justificadas:
9. !.1. Por razão de interesse público;
9. .2: A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9. !,.3. " Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se uperior ou inferior ao preço registrado.

10 DAS PENALIDADES

1

10.I'1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
es abelecidas no edital.

10;1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
pr ços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
te em assinado a ata.

11 CONDIÇÕES. GERAIS

111. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
re ebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e

-- , de nais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
E VITAL.

11!.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
cc ntratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
d sua vantagem para o órgão ou a entidade.
P ra• firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (...,) vias de igual teor,
qi e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
d mais órgãos participantes (se houver).

23 de fevereiro de 2026.

CELSON PIRES DE !: Assinado de forma dlgIWl por

CELSONOLIVEIRA:285454786 OLIVERA28 454. OLIVEIRA28545478615

5 ' Dados: 2026.02,23 1156:15.03'00'

Representante legal do órgão gerenciador

f
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TERMO DE CONTRATO N° 002/2026 oNo
novnu oe

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 002/2026 OWe/UMO0. •'--
rcr?

PROCESSO LICITATÓRIO N° 031/2025 Y Y

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2025
,

mortaaocu

QUE ENTRE SI CELEBRAM O
CONVALE - CONSÓRCIO PÚBLICO -µ
INTERMUNICIPAL DE LF

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

G.I. TECNOLOGIA, SISTEMAS E
AEROLEVANTAMENTOS LTDA.

- CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
EGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

1 .864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
ELSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, casado, doravante

d' nominado CONTRATANTE, e G.I. TECNOLOGIA, SISTEMAS E

4EROLEVANTAMENTOS LTDA, CNPJ n° 08.953.316/0001-00, com endereço na Rua

qetúlio Vargas, n° 304, Itumbiara/GO, por seu representante legal, o Sr. Luciano Silva
uimarães, CPF n° 574.821.956-53, doravante designado CONTRATADO, conforme atos

c ` nstitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 031/2025 e em

observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
a' licável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico

np 023/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Q objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA
ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO, COM RECURSOS DE
CLASSIFICAÇÃO POR AVALIAÇÃO VISUAL DE IMAGENS AÉREAS E

RONTAIS, PESQUISA DE CAMPO E OUTROS SERVIÇOS DE ENGENHARIA,
OM FORNECIMENTO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS (SOFTWARE "ON-

PREMISE"), INCLUSO ASSESSORAMENTO TÉCNICO PARA REVISÃO E
REFORMULAÇÃO DA LEGISLAÇÃO (TRIBUTÁRIA, AMBIENTAL E
I RBANÍSTICA) DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CONVALE.

11 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.11.0 Termo de Referência;
1.1.2.0 Edital da Licitação;
1.1.3.A Proposta do contratado;
1'.1.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura, na
ia do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçãó contratual. AIRONIO
N0'AIS oE

3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. x' a
4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
nções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
iblico, observadas as abrangências de aplicação. IEaatNOE1

MRO Uf fAEMMEVurtYAENI

OS ;
1700951116000100

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO á.f
ONTRATUAIS I IüORUKKOW

fiN/1f1

L[wlN.wIwLR05
11ü911116T0100

' Oa1o,:IW{nLri

,L}pf-01W

1: O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
azos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do, objeto constam no
ermo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

valor total da contratação é de R$ 51.024.589,50, nas seguintes condições:

Fornecedor: G.I. GEOTEGNOLOGIA, SISTEMAS E AEROLEVANTAMENTOS LTDA -
08.953.316/0001-00

Unitário Total Unitário Econ: '

Lote Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado 1 Economia RS

1 1,00 ev SERVI SERVIÇ RS R5 RS RS - RS

ÇO O 51.024.580.50 51.024.580,50 82.382.251.5O 82.382.251,50 11.357,882,00

Ooacrlç6o: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARAATUALIZAÇAO DO CADASTRO IMODILIARIO. COM RECURSOS DE ,
CLASS11=1CAÇAO POR AVALIAÇÃO VISUAL DE IMAGENS AÉREAS E FRONTAIS, PESQUISA DE CAMPOS OUTROS SERVIÇOS DE
ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS (SOFTWARE ON.PREMISE), .INCLUSO
ASSESSORAMENTO TÉCNICO PARA REVISÃO E REFORMULAÇAO OA LEGISLAÇÃO (TRIBUTARIA, AMBIENTAL E URDANISTICA)
DOS MUNICIPIOS CONSORCIADOS DOCONVALE.

Sublotal Loto RS 61.024.589,50

Subtotal Subtotal 18,2085 R¢

Adjudicado Orçado: R$ h 11.357.882,00
RS 82.382.251,50

51.024.569,80 AI V>:If

1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
i execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
•evidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
cessáriosao cumprimentointegraldo objeto da contratação.
2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
)ntratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
f:

i

1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
I liquidação da despesa,
2'No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos aó contratado serão atualizados
onetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data .de sua efetiva
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rel lização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor ANTONIONO AS O.F

Alnplo, de correção monetária.
6.. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência _µ
e ponta corrente indicados pelo contratado.
6.. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária C
pra pagamento.
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. r
6J5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão -

r tidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
6.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
c ntribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6'7. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo CONVALE, mensalmente
a é o 10° (décimo) dia útil subsequente ao mês da prestação do serviço. Condicionando o
p' gamento a emissão da Nota Fiscal de prestação de serviço.
68. O pagamento é realizado pelo CONVALE, mediante pagamento do município
requisitante. Será descontado 3% por cento do valor da nota, como taxa de administração
do consórcio.

69. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

.1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
a data do orçamento estimado, em 23/02/2026.
.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

i iciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
. Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

oncluídas após a ocorrência da anualidade.
.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
artir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
agará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
iferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
ualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
ue vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor,
.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
ficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
contrato e seus anexos;

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3. Notificar ò Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
)jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
irte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

LUIZ
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NOVAIS 10

JÚNIOR-,

01
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0.0»1016-0).11

URIS 4300
8!5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
o prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.6.. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8,,7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas

^ c bíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8'8.. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
e' ecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
eramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

89. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
r querimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8' 10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
fitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8' 11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processò administrativo para
a' uração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8'' 12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
ontratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

q', ialquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
p' epostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

-. 9' 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
a' exos,. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
p' rfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigáções a seguir dispostas:
92. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
d' Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990);
93. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
d' ta da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
d' vida comprovação;
94., Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
a' toridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles sõlicitados;
95. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
p rte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
õ` incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9!6., Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
p' r todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
r sponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
c' ntratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
e igida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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9 7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao nrt°Yi0
NOVAIS OE

setor

págamento,
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de °_

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
c mprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

SIfTGUSE

c ntratado• 4 Certidão de Regularidade do FGTS - CRF• e 5 Certidão Negativa de Débitosbm ) g
Trabalhistas - CNDT;
98. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, eP
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
ánsfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9 '9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9 10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
e', ecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
d terceiros.

9 11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
a sumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9l2. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
en lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
b m como as reservas de cargos previstas na legislação;
9113. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
f'scal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9 14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9F 15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis décorrentes de fatores
fiituros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
no seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
916. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
4 normas de segurança do contratante;
9 17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
p' rfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

f rramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
as recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9 18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
a' osto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
a' esso por força da execução deste contrato;
91?. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
c` mprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
e' ecução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9,20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
udanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

i strumento congênere.
9>21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
c' ndição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
ó menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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1. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
NOVAIS PE

Via.-s:r

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES E SANÇOES
0IGEOTECNOE0401

N51EAu5E

AEROIEVANEAMENT

a,

A MINISTRATIVÁS
pv4IGEGRCMUIOGA
-i

1 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado
uxwv.xrwnrtn

;; ;

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
acionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

b

c

d

Jl

e apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

1.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
;mpre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
íneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
enalidade mais grave;
1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
escritas nas alíneas "e", `Ef", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e
i", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
1.2.4. Multa:

1.2.4.1.Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 0,5% (meio por cento) por dia
e atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias
1.2.4.2.Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
xado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
.1.1.1.1 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
:posição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
escumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
rt 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

1.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas "e" a "h" de 10% (dez
or cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
1.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c",
e'5% (cinco pòr cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
1:2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de .5% (cinco por
ento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
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1 ll .2 ;4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima
n alínea "d", de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

11.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 5% (cinco por
c nto) a 10% (dez por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações

também enquadráveis nessa alínea:
1 2.4.7.1. Deixar de entregar item solicitado em ordem de fornecimento sem comprovar
notivo justo ou fator superveniente imprevisível.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
1 .4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
ciimulativamente com a multa.

l.5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
1 .6, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
1 .7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

EOR
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.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
ntraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
put e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
:tronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
dastrados pela empresa no SICAF.
.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
rão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento
s comunicações a eles comprovadamente enviadas.
.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
.9.2, as peculiaridades do caso concreto;
.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
ientações dos órgãos de controle.
.10,Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
mo atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
esmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

11.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
n abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
ite Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial,, e, nesse caso, todos os
itos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

ios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
io com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
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o Iservados, em todos os. casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
juídica prévia.
11,.12.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
alicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(EIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

E Cecutivo Federal.
11I.13.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
li fitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de
2Q21.
1 i .14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa

a íministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
--.. total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

cóntrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão
ora Contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

tirem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
1.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

q ontratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
ando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
ue haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
eses de antecedência desse dia.

2.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
om menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

( ois) meses da data da comunicação.

. 12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
ntes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
4.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
!2.2.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
2.2.2. A alteração social ou `a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
'nsejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
}2.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
2 3.3.Indenizações e multas.

t24. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
conômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
ureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
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otf atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou NOTAIS D,F

prente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

1. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
G.

GEO7FCNGlOCdA

1 .1 .As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos Ep L „
cónsignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício: T°S '.a89 000, 00

1$7.04,122.0001.3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros - 01.0500..0000.0000 -recursos ;
oac,uonaaaa.

uwrvrm.wxra,

não vinculados de impostos.

1.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
d Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

[ Iei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

5.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
ei n° 14.133, de 2021.

5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
upressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
iicial atualizado do contrato.

5.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
ubmetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
xstificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
ditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
postila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
021.

6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

6.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
:ontratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
orno no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n,
.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
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17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem oNlo
ro'Als oE

da xecução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, "°
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

L..er

Ube aba/MG, 23 de fevereiro de 2026.

CEL ON PIRES DE Assinado de íorma digital
por CELSON PIRES DE

OLIVEIRA:285454 OLIVEIRA:28545478615
- Dados: 2026.02.2311:27:46

786i5 orno

Representante legal do CONTRATANTE
- .

GIGE ITECNOLOGIASISTEMASE '_ AWnadcdetama digital po,G1GEOTECNOLOCIA
AEROLÉVANTAMENTOS .515TEMAS EAEROLEVANTAMENT05

.. LToSOS),,600otao
LT:089 3316000100 oado,:ao,a.oz.asua6se•wroo

Rep' esentante legal do CONTRATADO

as:

FLAVIANNY DE SOUZA SANTOS:04169327110' óááôa odeforrm digital ir LAVIANNYDESOUZA'SANTOS:04169327110
CPF n°

a G/ _ _ ____ CPF n° , S 5
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